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CERTIDÃO
AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE EM CRIMES DE AÇÃO PENAL:  PRIVADA E PÚBLICA CONDICIONADA
REF.: XXXX; SUSPEITO: XXXX; INCIDÊNCIA CRIMINAL: XXXX – ANEXOS: NOTÍCIA DE FATO.

Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme os arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 395, II e III, 647, 648, I, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, através do subscritor, nesta, abaixo signatário e ora designado para o departamento policial acima transcrito, em razão de fatos escandidos referenciados, tem-se a certificar o seguinte: 
Consoante ocorrência referenciada, a vítima compareceu neste departamento policial, mas não prestou esclarecimentos sobre a notícia da fato, tampouco manifestou interesse em representar criminalmente ou oferecer queixa-crime contra o suspeito e, ainda, a vítima se retirou desta unidade policial. Esta conduta prejudicou instauração de procedimento adequado, inviabilizando autuação referente em face de ausência de condição de procedibilidade para demanda. O referido é verdade e dou fé.
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Todos os direitos reservados. O conteúdo disponibilizado aos assinantes pertence à política de direitos autorais para uso único, individual e exclusivo, não havendo permissão para sua divulgação em qualquer outro meio de comunicação sem autorização da Revista da Defesa Social. Logo, é proibida a impressão ou transmissão por broadcast, reescrição ou redistribuição sem prévia autorização por qualquer meio, inclusive reenvio de material através de email. (Art. 184 do Código Penal e Art. 29, I, da Lei Ordinária Federal 9.610/98).


